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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARNAÍBA

RECOMENDAÇÃO Nº 011/2019- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - AUTOS 2019/61835
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por sua Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 201, VIII, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que confere ao Ministério Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes”, podendo, para tanto, expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente (art. 201, § 5º, alínea “c” do mesmo Diploma Legal), 
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público, por força do disposto no art. 139, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a fiscalização do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar no município, cuja condução fica a cargo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA;
CONSIDERANDO que foi instaurado por esta Promotoria de Justiça o Procedimento Administrativo nº01/2019 com a finalidade de acompanhamento e fiscalização da eleição dos conselheiros tutelares do Município de Carnaíba;
CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA a condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar, cabendo-lhe a expedição de editais, resoluções e outros atos de sua competência;
CONSIDERANDO a necessidade de que o processo de escolha para membros do Conselho Tutelar seja devidamente regulamentado em seus mais variados aspectos, de modo a evitar abusos e práticas ilícitas e/ou antidemocráticas que podem comprometer o resultado do pleito;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar deve ser escolhido pela população local, num processo amplo, plural e democrático, através do voto direto, secreto e facultativo de todos os eleitores do município;
CONSIDERANDO que o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é uma excelente oportunidade para mobilização da sociedade em torno da causa da infância e da juventude, nos moldes do previsto no art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069/90, assim como para esclarecer a todos acerca do seu papel na defesa dos direitos infantojuvenis, tanto no plano individual quanto coletivo;
CONSIDERANDO, por fim, que o preenchimento do requisito da idoneidade moral, exigido de todos os candidatos a membros do Conselho Tutelar pelo art. 133, inciso I, da Lei nº 8.069/90, também abrange o respeito às regras estabelecidas para o certame;
Nesses termos: 
Em virtude da impossibilidade de serem exigidos requisitos outros além daqueles previstos na Constituição Federal, Lei nº 8.069/90 e/ou legislação municipal específica que trata do processo de escolha de membros do Conselho Tutelar, ou seja, a resolução do CMDCA e o edital dela decorrente não podem inovar em relação à legislação relativa à matéria,
RECOMENDA:
1-Que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA- do Município de Carnaíba, à luz das disposições relativas ao processo de escolha para membros do Conselho Tutelar contidas na Lei nº 8.069/90 e Lei Municipal nº 639/2003, em especial, nesta última quanto às disposições do art. 49, caput e parágrafo único, oriente os conselheiros tutelares que estejam na condição de candidatos à reeleição a efetuar o afastamento de suas funções, devendo ser realizada a convocação dos suplentes na ordem decrescente para que assumam suas funções como Conselheiros Tutelares. 
Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes providências: 
I – Considerando a proximidade do Pleito, oficie-se ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, para que tome ciência dos termos desta Recomendação, e apresente resposta no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quanto às considerações tecidas neste expediente;
II - Oficie-se ao Conselho Tutelar do Município de Carnaíba/PE, para que tome ciência dos termos desta Recomendação;
III - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público, para que se dê publicidade; 
IV - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, bem como ao CAOP da Infância e Juventude;
V - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos blogs, rádios e demais meios de comunicação desta edilidade.
Carnaíba, 17 de setembro de 2019.                                                                                               
ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Promotora de Justiça 
Fórum local – Rua José Fernandes de Andrade, s/nº, Zé Dantas, Carnaíba/PE.
CEP: 56.820-000. Fone: (87) 3854-1930. E-mail: pjcarnaiba@mppe.mp.br

